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PARECER

Senhora Procuradora Geral

Trata-se de solicitaçäo encaminhada pela

Superintendência de Comunia$o Social referente ao uso do

auditório do Centro de DÍfusão lnternacional - CDl, para fins de

realtza$o de debate entre os candidatos à Prefeitura do

Munieípio de Säo Paulo.

É o breve reletório.

O uso de espaço desta Universidade para

realizafio de debate entre candidatos ao cafgo de Prefeito da

Cidade de São Paulo iá toi obieto de análise jurídica por parte

da Procuradoria Geral, ensejando a elaboração dos Pareceres

PG 1512ftA12 e 1574f2A12 (documenfos em anexo)'

Na oportunidade, conclui-se Pela

impossinifidade de realizafia de evento desta natç.¡reza ern

Ff*dic p¡-¿biccs situadc no Carv'tvr¡s Ca Capítaü scb c Iz;nóas:.ent'¡
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moralidade administrativa, expressamente elencados no artigo

37, caput, da Constituição Federal e, de forma especlfica, no

artigo 73,1, da Lei Federal no 9504/97 (Lei das Eleiçöes), que

assim dispöe:

iAft. 73. São proibidas aos agentes
púhlicos, servidores ou não, as seguintes
condutas tendentes a aÍeta¡ a igualdade
de oportunidades ente candidatos nos
pleitos eleitorais:

| ; oéder ou usar, em beneflcio de
candidato, partido polltico ou coligação,
bens móveis ou imóveis pertencentes å
adrninii.gtração difëûn ou irÉfÊür da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos
Tenitórios e dos Municípios, ressalvada a
realizagâa de convenção partid ána" ;

Sem embargos, cumpre-nos verificar se os

motivos que direcíonaram a conclusåo dos referidos pareceres,

no sentido da impossibilidade de urtilização do espaço público

para realizaçâo de debate eþitoral, permanecem aplicáveis ao

caso sob exame.

De fato, da leitura dos Pareæres PG

151212A12 e 157412A12 conclui-se que o fator determinante para

a ínobservåncia dos princípios da impessoalidade e da

moralidade administrativa consistia na limitaçåo dos candidatos

convidados e, posteriornnente, na distinção de tratamento,

propiciando elevado risco de benefício eleitorai.
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para participarem do evento a ser realizada no Centro de

Difusäo lnternacional.

Sendo ass¡m, não vislumbro óbice ao uso

de espaço ptlblico desta Universidade para realizafio de debate

polltico entre os pré-candidatos å Prefeitura Municipal, desde

que, pof óbvio, seþ garantida a bualdade de tratamento e

oportunidade entre todos eles-

Adotando essa linha de raciocínio, assim

tem se posícionado o Tribunal Superior Eleitoral:

"Para a configuraçäo da conduta vedada
descrita ns art. 73, l, da Lei no 9.5O4/97, é
necessário que a æssão ou utilizaçäo de
bem p{¡blico seja feita em benefício de
candidato, violando-se a isonomia do
plei¡o. O due a lei veda é o uso efetivo,
réal, do aParato estatal em Prol de
camÞarih.a, e não a simples captaçåo de
imagpns de bem Piblico. Ausente o
beneficio a determinada candidatura, não
há como se ter por violada a þualdade
entre aqueles que partbiparam da disputa
eleitoral. RePresentaçäo iubada
irnprooedente.' [ÍSE, Rp - Representação
no 326725 - Brasília/DF, Rel' Min. Marcelo
Henrit¡ues Ribeiro de Oliveira, t- em
29.03.2012r.

Nåo se pode ofuidar que a Universidade de

são Paulo, nos termos do artigo 30 de seu Estatuto, deve

apresentar-se sempre aberta a todas as correntes de

pensamento, e reger-se-á pelos princípios de liberdade de

ax='essãl ensinc e cesquisa
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transmitido pela Rádio USP, faz-se necessária a observåncia do

disposto no artigo 46 e respectivos incisos e parágrafos da Lei

Federal no 9.504197, especialmente em relaçäo ås normas

aplicáveis ås eleiçöes rnajoritárias.

Para melhor esdargirnento, transcrevo

abaíxo esguema ehborads pelos autores Thales Tácito

Cerqueira e Camila Albuquergtre Cerqtreim:
.REGRA PARA DEBATES ELEITORAIS:

Erpéoifrrt dc debetcs - pela nova lei, existem
duae espécies de debates, quais sejam:
1. ffi¡te lern acordo éñtr€ partidor e
colígaçöer (ou "debab legal"):
nesse caso, es regras, previstas no art. 46 da LEi
n.9.5041{7, seråo as seguintes:
al se¡á obrþatório o convite de candidatos dos
par{idæ com representaçåo na Cåmara dos
DggÉados e facuttativo o convÍte para os
demab;
b| nas eleiçõe¡ majoritária3, e epresentação
dos debates poderá ser feita: I - em conjunto,
estando presentes todos os candidatos a um
meslno cåfgo eletívo ou 2 em grupoû
(blocos), estando presentes, no mínimo, 3
cardidatos;
cl nas eleiçöes proporcionais, os debates
dever¿io Ser organizados de modo gue
assegurëdÌ a presença de número equivalente
de candldato¡ de todos os partidoc e
coligaçúes e um mesmo cargo eletivo, podendo
desdob¡ar-se em mais de um dia;
d) _ os debates deverão ser perte de
programação previamente estabeþcida e
divulgada pela emissara, fazendo-se mediante
sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de
cada candidato, salvo se celebrado acordc em
outro sentÍdo entre os partidos e coligações
ínteressados;
el + vedada a prsserça de urll fiesrûc
candidato à eteiçåu: Oroporcionai en" .l.ars Ce

-:ir ,Jebate 'ia ,-nesn'ra eflrs.soi?
Í: : deSC',lrr-.'prirnenqO je-{ SA.j "eË 'ã ! S - ?:i å å

:' :_.-2, | .)t'J :._i:a'.-a.- -),....Ì 'a'.- .;*
- " .-...i 'i" ,-t''i^'"

i .-:,. :,'¡ " :a :i-i:¿.2::' ;:,1
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do art. 96 da Lei n. 9.5C4,1971, å penalidade de

rurpcnrão, por 24 horas, da programaçåo
normd de emissora, visto que, no período de
suspensão, esta transmitirá, a cada 15 minutos,

a informagåo de que se encontra fora do ar Por
ter degobedec¡do å Lei Eleitoral. Em æda
ce*ecæÃo de conduta, e33e período será
*pljqdp.
Z- W com acordo cnüc Paildoo e
qglb gftt: aquele previsto segundo a s rutrrr
estaOepgdas em acordo celebrado entre os
pertido¡ pollticos (ou col(¡ações, que, ¡egundo
ârt. ep daLei Eleitoral, é tido como um só partido

no trato com a Justiça Eleitoral) com candidato¡
ao pleito e a emíssora de rádio ou televisão
inteiessada na realiza$o do evento, do qual

deve ser dado ciência å Justiça Eleitoral. Assim,

havendo o "debate com acordo", o aft- 46, I a lll,
da Lei n. 9.ffi4197, leia-se: 'debate fegal ou

debate ¡em acordo-,fiæ¡â afastado.
A Lei n. 12.g3il2æ$ portanto, alterou duas

situaçõ.es sobre debdes com acordo contidos na

iurisprudêncø do TSE:

h pãra o T,SE, o acordo deveria ser entre todos

oé 
-parlirtos 

ou coligaçães, ísto é, nÍlo poderia

have¡. a dlsaordância de um deÞs, para evitar o

descqt¡ffbrip eleitoral (cf. Resolução n'

z1.il0/ãffi1" e ResoluSo n- 22.71812008 do
TSE, ell22, parflrafa único)- Jâ;, þtâ a nova
lei, o acordo deve s entre 2lt ûæ cendiüatoc
(eleição m4orit¡ária) e ß q pañidoo ou

coligações (eleição proporcÍonal)''_

Bl o acordo, segundo o TSE: de¡eria eer

homalogadp pela Justþ Eþitoral (Juiz Eleitoral

nas eleiçOes tmrnicipais, TRE nas eleições
serais e TSE na eÞição presidenciall. Jâ, Pare e

ñova lgi, o acordo é meramente "cientiñcado"
pare e Justiça Eþitoral, ou seia, os partidos

äpenas darfu "ciênola" a esta (art. 46' $ 40, da

¡-äi n. 9.5o4,197, com redação dada pela nova

þi).
Cumpre rryistrar que o TSE não mais poderá,

por resoluçäo, alterar oe debates em TV, rádio e
internet, por força do art. 105, caput, da Lei n.

9 50ø.f97
Regra tegal míníma que o debate
estabetec¡do em acordo" entre os partidos e a
pe$soå jr.rrídica interEssadâ, nåo pode alterar:
pâ(7 1; acordo oos deþates que se reaiízargrn 'c
c,.-r-,etfa ,;:¡rna 'Ja' eie+ç+ee :erãc :cnsítie'a4Es

:
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aprovedæ as regras que obtiverem a
concorüncla de pelo menos A3 dos
candfdifs¡ aptos, no ceso de eleição
majoritária, e de no mínimo 2/3 dos partidoc ou
csligaEúes com candidatos aptos, no ceso de
eleiSo proporcional (art. 46, S 5o, da Lei n.'9.íslFz,f, eom redaçäo dada pela Lei n.
E.W*Ærm¡l.
CE1ffiffitrt ns rådio e na TV lnlci¡m.¡e na data
pá{ñltlt'' Þdra realzaSo de propaganda
d€f¡crrål; çrãl seja, em 06 de julho dõ ano
eleÍlo'd,, &ßo em que haverá possibilidade de
pediefo de voto pelos debatedores. Se oconerem
arÉe¡ óbs€e data, nåo pode harrer pedido de
voto (ar{. 3&4, l, da LE). A data finat (dies in
finel, eÞ ecordo com a jurisprudência do TSE, é
de 3 diae antes da eleição, no primeiro tumo
(Resoluçäo n.20.374198 do TSE), e 2 dias antes,
no segundo (Resolução n.2A374lgB do TSE).
No, ênürrlli, a Lei n. 12-AU2W9 conÞriu
tratamer{o diferenciado para a intemet,
pêrÌnft¡rrdo o seu uso até o dia da eleição,
ind¿¡sr'vê. Assim, os debates nela realizados
(Wêb TV), em tese, aplicam-se tanto na véspera
guâ#ô ho dia da eleição, por serem espécie de
prõrugndã eleitoral, não seguindo o aft. 240,
gãf*grtl6 único, do GE. Evidentemente, nenhum
caøddgto ká se expor na véspera da eleiçäo,
más permâriece essa lacuna de não aplicação
dð 68" (Ðíreito Eleitoral Esquematizado, pá9.
æ0. Edlbra Saraiva).

Diante do exposto, encaminhem-se os

autos ao Gabínete do Magnífico Reitor, parc ciência e
providências cabíveis.

É o que, sub censura, cabe submeter,

nesta oportunidade, å consideração da digna Chefia.
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